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RESUMO 
  

GABBAY, SAMUEL MAX. A REVENDA DE COMBUSTÍVEIS E OS LIMITES 
CONSTITUCIONAIS PARA A SUA REGULAÇÃO: UMA ANÁLISE A PLICADA 
AOS ASPECTOS CONCORRÊNCIAIS E AO CONTROLE DE PREÇOS. 2012. 249 
FL. DISSERTAÇÃO (DIREITO), UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 
NORTE, NATAL. 
 
A revenda de combustíveis representa o fim da cadeia de parte dos derivados de petróleo e do 
gás natural veicular, uma vez que nessa etapa ocorre a comercialização dessas mercadorias 
junto aos consumidores. Esse processo envolve uma gama enorme de agentes econômicos e 
reflete uma atividade de forte influência no cotidiano dos cidadãos. Quando ocorreu a 
liberalização dos preços na revenda de combustíveis, em 2002, houve uma grande expectativa 
em torno dessa medida, pois se esperava que com a inserção desse segmento em uma conduta 
concorrencial houvesse uma intensa diminuição de preços. Como não houve uma diminuição 
drástica dos preços, se começou a questionar não os preços dos combustíveis e sua formação, 
mas, predominantemente, a conduta dos agentes econômicos que atuam nesse mercado. Não a 
toa, este segmento é o que apresenta maior número de procedimento diferentes junto aos 
órgãos que compõem o Sistema Brasileiro de Proteção a Concorrência. O que se percebe, no 
entanto, é que muitas dessas denúncias são feitas de forma leviana, sem uma análise adequada 
deste mercado e de suas práticas, sendo por isso, neste trabalho, evidenciada as causas dessas 
denúncias e explicitado o que realmente ocorre nesse mercado. Ainda, os órgãos que tutelam 
a livre concorrência no setor utilizam metodologias diversas para aferição das práticas 
anticompetitivas, o que é contraprodutivo no combate das práticas anticompetitivas, por isso o 
presente trabalho analisa as metodologias utilizadas de forma crítica, escolhendo a que crer 
mais adequada. Ainda, o presente trabalho busca apresentar a revenda de combustíveis, sob a 
perspectiva constitucional e dos princípios da livre concorrencia, livre iniciativa e defesa do 
consumidor, analisando os aspectos concorrenciais do mercado de combustível; a formação 
do preço dos combustíveis; a delimitação do mercado relevante deste mercado; as práticas 
anticoncorrenciais dentro do mercado de combustível e, a analisar a possibilidade, de acordo 
com as normas insculpidas nas diretrizes econômicas de nosso texto Constitucional, de haver 
um controle maior ou tabelamento dos preços de combustível e/ou norma que limite o lucro 
das revendedoras e distribuidoras de combustível. Ainda, em consequência dessas analises, se 
desenvolverá um estudo do comportamento do mercado de Natal-RN em seu aspecto 
concorrencial. Desta forma, além de um estudo teórico-descritivo, se utilizou dados e 
estatísticas coletadas, que foram trabalhadas, com o fito de realizar um estudo empírico de 
alguns aspectos do mercado potiguar de revenda de combustíveis. 

 
Palavras-Chave: Revenda de combustível; Concorrência; Preço; Natal-RN. 

 



 

 

ABSTRACT 
 

GABBAY, Samuel Max. THE GAS RETAIL AND THE CONSTITUTIONAL 
BOUNDARIES ON REGULATION: APPLIED ANALYSIS ON COMPE TITION 
ASPECTS E PRICE CONTROL. 2012. 249 fl. Dissertação (Direito), Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte, Natal. 
 
The gas retail represents the end of a section of the oil and natural gas derivative chain, for it 
is at this stage where the commercialization of those merchandises takes place towards the 
costumers. This process involves an enormous amount of economic agents, which reflects on 
an activity of great influence on the citizen's everyday. By the time of the gas retail price 
liberalization, in 2002, there were great expectations towards that measure, for the insertion of 
that segment in a competitive market was likely to create a decrease in prices. As there was 
not a drastic drop off in cost, the question was no longer the price itself, but, predominantly, 
the conduct taken by the economic agents that operate the market. Not in vain, the segment 
introduces a greater number of different procedures combined with the organs that compose 
the Brazilian System of Competition Protection. What is understood, however, is that many of 
these complaints are made in a lightly way, without a proper analysis of the market and its 
practices, that being why, in this paper, evidences the causes of these complaints and 
explained what, in fact, occurs in this market. Also, the organs that protect the free initiative 
in the sector use different methods to assess anticompetitive practices, which are counter-
productive on the combat of anticompetitive practice, that being why the present paper 
analyzes the used methods on a critic perspective, choosing one which is believed to be the 
most adequate. The present work also tries to present the gas retail prices on a constitutional, 
free competition, free initiative and consumers’ defense perspective, analyzing the 
competition’s aspects on the gas market; the shaping of the gas prices; the market boundaries; 
the anti-competitive practices under the gas market; and analyze the possibility, according to 
the defined economic standards in the constitutional text of existing a greater control or gas 
price indexing and/or regulation which limits the distributors’ and resellers’ profit on gas. 
Still, in consequence of this analysis, a study on Natal’s market behavior will be developed in 
its competitive feature. That being said, moreover being a theoretical-descriptive study, data 
and statistics gathered is used, which will lead, willing to grasp an experiential study on a few 
aspects of the Potiguar gas retail market. 
 

Keywords: Gas Retail; Competition; Price; Natal-RN 
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 “O valor das coisas é um atributo chamado preço. O 
valor das pessoas não é um atributo, mas uma 
característica essencial chamada dignidade” 
(Immanuel Kant) 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil, seguindo os parâmetros estabelecidos pela modernidade, é um país 

com uma grande frota de veículos automotores. Seu desenvolvimento remonta às 

primeiras investidas da indústria automobilística ainda na década de 1950, durante a 

gestão do presidente Juscelino Kubitschek. Atualmente, o modal de transporte mais 

largamente utilizado é o rodoviário, se chegando a dizer, inclusive, que o País se move 

“sobre quatro rodas”. 

Em razão da importância econômica do setor de transporte automotivo, o 

mercado de combustíveis cresceu ao seu lado, acompanhando tal desenvolvimento. 

Segundo dados do Anuário Estatístico 2012,1 da Agência Nacional de Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP), que trás os dados do ano de 2010, havia no Brasil, 

até o final do ano de 2010, 501 bases de distribuição de combustíveis líquidos, 387 

Transportadores-Revendedores-Retalhistas (TRRs) e 38.235 postos revendedores, o que 

demonstra a pujança econômica do setor. 

Em face dessa magnitude, o consumidor, apesar de ser o grande sustentáculo de 

toda cadeia produtiva, surge como parte vulnerável por ser ente atomizado e 

desagregado, sofrendo com problemas de adulteração de combustível e pela limitação 

da livre concorrência no setor, requerendo, assim, maior proteção jurídica. A defesa do 

consumidor e da liberdade de mercado ganhou reforço substancial após a promulgação 

da Constituição Federal de 1988, apesar de haver previsão nesse sentido desde 1934. 

O sistema nacional de abastecimento de combustíveis automotivos é de 

reconhecida utilidade pública e interesse público, com função social relevante. Em 

verdade, desde a instituição do sistema nacional de combustíveis pelo Decreto-Lei no 

395/1938, até a vigente Lei no 9.847/19992, o referido sistema vem sendo assim. Ao 

                                                           
1 O Anuário Estatístico Brasileiro do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 2012 consolida os dados 
referentes ao desempenho da indústria do petróleo, gás natural e biocombustíveis e do sistema de 
abastecimento nacionais até 31/12/2010. (AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEL. Relatório Estatístico 2011. Disponível em: http://www.anp.gov.br/?pg=56346. 
Acessado em 25/05/2012). 
2 Lei no 9.847/1999: Art. 1º omissis § 1º  O abastecimento nacional de combustíveis é considerado de 
utilidade pública e abrange as atividades de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, 
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afirmá-lo de utilidade pública desde sua instituição, a legislação consagrou que o 

abastecimento de combustíveis não corresponde simplesmente a um meio de negócio 

privado, colocando à disposição da clientela, que por si só tem função social relevante, 

mas sim a exploração econômica de produto de interesse nacional e necessário ao 

consumo do povo.  

A razão para tanto é que os combustíveis automotivos são gêneros de primeira 

necessidade e necessários ao consumo da população; consequentemente, seu 

aproveitamento racional tem por objetivo preservar o interesse nacional, garantindo seu 

fornecimento e os interesses do consumidor quanto ao preço, à qualidade e à oferta. 

Nesse sentido, a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustível – 

ANP, órgão que regula o setor, tem importante papel no controle, fiscalização e 

regulação das atividades econômicas integrantes da indústria, visando à proteção dos 

interesses dos cidadãos (art. 8º, inc. I, da Lei do Petróleo). Esta atividade é realizada 

notadamente através da edição de resoluções e portarias, além de outros atos 

administrativos, como as ações fiscalizatórias e a instauração de procedimentos 

administrativos visando a apuração de irregularidades. 

Em atenção à mesma Lei, essa atribuição não é exercida por meio do controle 

de preços ou de quantidades dos combustíveis, mas, sim, por meio da proteção do 

processo competitivo nos mercados regulados, uma vez que a mesma Lei também 

estabelece, entre os princípios e objetivos da política energética nacional, a promoção da 

livre concorrência. No desempenho da sua atribuição legal a ANP acompanha 

semanalmente, por meio do “Levantamento de Preços e de Margens de Comercialização 

de Combustíveis”, o comportamento dos preços praticados pelas distribuidoras e postos 

revendedores de combustíveis. Os principais objetivos dessa pesquisa semanal são 

contribuir para que os consumidores busquem as melhores opções de compra, e permitir 

a identificação de mercados com indícios de infração à ordem econômica.  

A garantia de concorrência é fator essencial para o sucesso dos modelos 

implementados tanto nos segmentos de upstream quanto nos segmentos integrantes do 

downstream. Nesse sentido, são de extrema importância as ações da Agência tanto em 

seu aspecto preventivo (buscando evitar o surgimento de estruturas de mercado que 

                                                                                                                                                                          

tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda e 
comercialização de petróleo, seus derivados básicos e produtos, gás natural e condensado, bem como a 
distribuição, revenda e comercialização de álcool etílico combustível. 
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afetem o processo concorrencial) quanto em seu aspecto repressivo (através das ações 

de monitoramento e atuação junto aos demais agentes do Estado). 

No que concerne aos preços dos combustíveis, de acordo com a Lei n.º 

9.478/1997, alterada pela Lei n.º 9.990/2000, vigora no Brasil, desde janeiro de 2002, o 

regime de liberdade de preços em toda a cadeia de produção, distribuição e revenda de 

combustíveis e derivados de petróleo. Não há qualquer tipo de tabelamento, valores 

máximos e mínimos, nem necessidade de autorização prévia para reajustes de preços 

dos combustíveis em qualquer etapa da comercialização. 

Contudo, apesar da antiga previsão de determinação dos preços dos 

combustíveis por parte do ente Estatal, da fiscalização e previsões acerca do controle da 

concorrência, ainda se percebe, mesmo com a liberação dos preços dos combustíveis a 

uma economia de mercado, uma excessiva preocupação com relação ao mercado de 

combustíveis. Isto ocorre em razão da dificuldade em caracterizar se há ou não um 

conluio por parte dos agentes econômicos atuantes no setor para a determinação dos 

preços, bem como de outras práticas anticoncorrenciais. 

A verdade é que, quando o governo passou a liberar o mercado de combustíveis 

na década de noventa havia grande expectativa em torno dessa medida, pois se esperava 

que com a inserção desse segmento em uma conduta concorrencial houvesse uma 

intensa diminuição de preços.  

Esperava-se que com essa liberação houvesse uma grande concorrência no setor, 

com um mercado de agentes econômicos atomizados e sem poder de influenciar os 

demais e o preço final da revenda e via de consequência uma diminuição drástica de 

preços. Como não houve uma diminuição drástica dos preços, se começou a questionar 

não os preços dos combustíveis e sua formação, mas, predominantemente, a conduta 

dos agentes econômicos que atuam nesse mercado. 

Não a toa, o mercado de combustíveis é, como se demonstrará no trabalho, o 

setor com maior número de investigações envolvendo o cartel e o setor de 

abastecimento de combustível é o que, até o presente momento, responde por todas as 

práticas anticompetitivas na indústria do petróleo condenada pelo Sistema Brasileiro de 

Defesa da Concorrência – SBDC.  

A respeito do tema, cumpre ressaltar que a defesa da concorrência  no setor 

regulado pela ANP é, de competência do Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica - Cade. O Art. 10 da Lei n. º 9.478/97 estabelece, entretanto, que esta 
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Agência, no exercício de suas atribuições, deverá comunicar ao CADE e à SDE – 

Secretaria de Direito Econômico (apesar da Lei mencionar SDE, leia-se 

Superintendência-Geral do Cade)3 fatos que configurem ou possam configurar infrações 

contra a ordem econômica, para a adoção das medidas cabíveis no âmbito da Lei n.º 

12.529/114. 

Com base nos indícios de infração à ordem econômica apresentados pela ANP, 

a SDE pode instaurar um processo administrativo contra as empresas representadas 

(caso julgue que há indícios suficientes para eventual condenação), ou, caso decida que 

os indícios de que teve conhecimento não são fortes o suficiente para instauração 

imediata de um processo administrativo, a Secretaria pode promover averiguações 

preliminares para obter informações adicionais acerca da conduta investigada e dos 

mercados atingidos pela alegada prática anticoncorrencial. A partir do reconhecimento 

por parte da ANP da necessidade de proteção do processo competitivo nos mercados 

por ela regulados para o sucesso do novo modelo foi criada, em 2000, a Coordenadoria 

de Defesa da Concorrência da ANP (CDC)5. 

Diante deste elevado número de denúncias apresentados e a contínua 

desconfiança acerca do setor de revenda de combustíveis e tendo em vista que a ciência 

jurídica serve de instrumento de harmonização das relações sociais, limitando as 

liberdades e tutelando os direitos e garantias fundamentais e os interesses coletivos6 e o 

Estado brasileiro, como a maioria dos Estados contemporâneos, adotando esse modelo 

regulador a partir da sua constituição, deve promover medidas com base no interesse 

econômico e social da coletividade e tem o dever, na forma do que prevê a Constituição, 

                                                           
3 A nova Lei de proteção à concorrência extinguiu e esvaziou as competências da SDE, desta forma, o 
que antes era atribuição da mesma, hoje pertence a Superintendência-Geral da nova estrutura do Cade, 
desta forma, apesar da previsão legal falar em SDE, temos de ler como Superintendência-Geral do Cade. 
4 Lei 9.478: 
“Art. 10. Quando, no exercício de suas atribuições, a ANP tomar conhecimento de fato que possa 
configurar indício de infração da ordem econômica, deverá comunicá-lo imediatamente ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – Cade e à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça, para que estes adotem as providências cabíveis, no âmbito da legislação pertinente.(Redação dada 
pela Lei nº 10.202, de 20.2.2001) 
        Parágrafo único. Independentemente da comunicação prevista no caput deste artigo, o Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – Cade notificará a ANP do teor da decisão que aplicar sanção por 
infração da ordem econômica cometida por empresas ou pessoas físicas no exercício de atividades 
relacionadas com o abastecimento nacional de combustíveis, no prazo máximo de vinte e quatro horas 
após a publicação do respectivo acórdão, para que esta adote as providências legais de sua 
alçada. (Parágrafo único inclúido pela Lei nº 10.202, de 20.2.2001)” 
5 ANP. Nota Técnica no 025/CDC de 23 de junho de 2010. 
6 ELALI, André. Incentivos Fiscais Internacionais: concorrência fiscal, mobilidade financeira e crise do 
Estado. São Paulo: Quartier Latin, 2010. P. 38. 
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de, num primeiro momento, tutelar os direitos fundamentais (como a tutela do 

consumidor, a proteção do meio ambiente, a garantia da livre iniciativa e da livre 

concorrência, dentre os demais princípios da ordem econômica), e, como conseqüência 

da sua forma de atuação, de orientar e controlar o sistema econômico através de 

mecanismos técnicos. A estes, a doutrina exemplifica com a orientação do 

desenvolvimento, a preservação da soberania nacional, o zelo pelo funcionamento do 

mercado e a eficiência administrativa7. 

Neste diapasão, imperativo se faz um estudo completo e profícuo, sob a ótica 

constitucional, do estado regulador e fundamentado nos princípios da livre concorrência 

e iniciativa, bem como da defesa do consumidor, dos aspectos concorrenciais do 

mercado de combustível, analisando a estruturação do mesmo; a formação do preço dos 

combustíveis; a delimitação do mercado relevante deste mercado; as práticas anti-

concorrenciais dentro do mercado de combustível e, a analisar a possibilidade, de 

acordo com as normas insculpidas nas diretrizes econômicas de nosso texto 

Constitucional, de haver um controle maior ou tabelamento dos preços de combustível 

e/ou norma que limite o lucro das revendedoras e distribuidoras de combustível. Isto, 

como já dito, dentro dos aspectos constitucionais, analisando os limites jurídicos do 

poder econômico e a regulação do mercado, visando coibir as infrações à ordem 

econômica.  

Via de consequência dessas analises, se desenvolverá um estudo do 

comportamento do mercado de Natal-RN em seu aspecto concorrencial. Desta forma, 

além de um estudo teórico-descritivo, se utilizará dados e estatísticas coletadas, que 

serão trabalhadas, com o fito de realizar um estudo empírico de alguns aspectos do 

mercado potiguar de revenda de combustíveis. 

Para atingir os objetivos supra-delineados, o trabalho se compõe em cinco 

capítulos, sendo este o primeiro, com intuito de apresentar a pesquisa realizada.  

 O Capítulo II (dois), “A Constituição e a Ordem Econômica”, se apresentará 

conceitos e paradigmas essências para compreensão do trabalho, sendo apresentado em 

um primeiro momento o fenômeno moderno da Constitucionalização do Direito e como 

este afetou a Ordem Econômica e sua organização, bem como o atual poder normativo 

dos princípios constitucionais e a ponderação como meio de solucionar antinomia entre 

                                                           
7 ELALI, André. Incentivos Fiscais Internacionais: concorrência fiscal, mobilidade financeira e crise do 
Estado. São Paulo: Quartier Latin, 2010. P. 79. 
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normas desse tipo e, ainda, os princípios que mais interessam ao presente trabalho e que 

são trabalhados, neste ponto de forma teórica e no decorrer do trabalho, de forma 

prática, quais sejam, os princípios da livre iniciativa, livre concorrência e defesa do 

consumidor.  

 No Capítulo III (três), com a alcunha de “A livre concorrência e a questão dos 

preços na revenda de combustíveis” apresenta aspectos teóricos e práticos do mercado 

de combustíveis e de proposição a respeito do mesmo. Primeiro, se demonstra a 

formação do preço da gasolina e a incidência tributária que recai sobre o mesmo. Em 

seguida, se analisa a proposição de em razão do grande temor de condutas 

anticompetitivas, se seria possível o controle do preço no setor, bem como a eventual 

consequência de um possível controle deste tipo, sendo essa analise plasmada em nossa 

Lei Maior. Decorrente dessa analise, se explicou a motivação de não ser possível 

utilizar a Margem Média como controle de mercado, nem se estabelecer patamar 

obrigatório mínimo ou máximo dessa Margem, contudo, se demonstrou que, apesar 

disso, quando utilizado esse mecanismo de forma esporádica e pontual, o mesmo se 

mostra bastante benéfico para analisar a dinâmica e práticas concorrências na revenda 

de combustíveis em um determinado mercado. A partir de então, se fez uma análise 

dessas margens ao longo do tempo no Brasil, Nordeste, Rio Grande do Norte e Natal, 

procurando aferir como estão as práticas concorrenciais neste último ente federativo e 

detectar indícios de eventuais condutas ilícitas.  

 Ato contínuo, o Capítulo IV (quatro), com o nome de “O funcionamento e 

aspectos jurídicos do mercado de combustíveis e da proteção à concorrência”, se 

realizará uma contextualização da indústria petrolífera e da importância do petróleo no 

mundo, ato contínuo, se evidenciará as bases normativas deste setor econômico no país, 

dando ênfase as bases constitucionais e legais da ANP, neste ponto se adentrando na 

incidência destas normas no mercado de combustíveis e a competência da mencionada 

agência regulamentar e fiscalizar o setor de downstream, se apontará também as bases 

normativas do setor de distribuição de combustível, evidenciando seu caráter de serviço 

público impróprio, o mercado de combustíveis na cadeia de valor da indústria do 

petróleo, a atividade de revenda nos postos de combustíveis, a regulação dessa 

comercialização pela ANP. Nesta parte também se apresentará o Sistema Brasileiro de 

Proteção à Concorrência – SBPC, mostrando como era seu funcionamento e sua nova 

estruturação com o advento da Lei 12.529/11 e o rito dos processos administrativos 
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nesse sistema. Continuamente, se evidenciará a relação existente entre a ANP e o 

SBPC. 

 Por sua vez, o Capítulo V (cinco), com o nome de “Práticas delitivas a livre 

concorrência e iniciativa da reveda na revenda de combustíveis” apresenta os casos no 

Mercado de Combustíveis nos quais a livre concorrência é violada, evidenciando, em 

especial, as duas condutas anticompetitivas que mais ocorrem no setor: o Cartel e o 

estabelecimento de preços ou margens abusivas. Esse capítulo também procura 

demonstrar os indícios de condutas anticompetitivas que fundamentam, em regra, as 

denúncias do setor no SBPC, desmistificando vários mitos existentes no setor a respeito 

do que é considerado forte indício de prática anticompetitiva. Ato contínuo, se 

apresentará e criticará a metodologia utilizada pela ANP para demonstrar indícios de 

cartelização, se demonstrará a metodologia utilizada pelo SBPC, de forma a evidenciar 

suas vantagem e, ainda, se criticará o fato de os vários órgãos que atuam buscando o 

mesmo fim  - proteção da concorrência na revenda de combustíveis – utilizarem 

metodologias diversas e, com isso, provoquem investigações inócuas e que não se 

aprofundam adequadamente na questão. Ainda, se apresentará o conceito de Mercado 

Relevante e se debaterá qual seria o mesmo no setor de revenda de combustíveis, 

momento em que se escolherá um conceito e se aplicará o mesmo ao Mercado de Natal-

RN. Por fim, se evidenciará a competência municipal para regular a instalação de postos 

e, como em Natal-RN esta lei tem sido utilizada como limitadora da livre iniciativa. 

Por fim o Capítulo VI (seis), se apresentará as conclusões tidas e apresentadas 

no decorrer do texto, evidenciando os aspectos pertinentes e opiniões relevantes acerca 

da problemática explorada.


